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Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Céu Sanches Novaz Fernandes, assistente
graduado hospitalar de pediatria médica com competên-
cia em neonatologia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Dr.a Maria Inês da França Torrado da Silva, assistente hos-
pitalar de pediatria médica do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Pediatria médica com competência em neonatologia

Presidente — Dr. Vítor Manuel Jorge Inês, chefe de serviço de
pediatria médica com competência em neonatologia do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Céu Sanches Novaz Fernandes, assistente
graduado hospitalar de pediatria médica com competên-
cia em neonatologia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Dr. Abdurrachid Nurmamodo, assistente graduado hospi-
talar de pediatria médica com competência em neona-
tologia do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais suplentes:

D.a Maria Cristina Reis de Miranda e Morais, chefe de
serviço de pediatria médica do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Dr.a Maria Inês da França Torrado da Silva, assistente hos-
pitalar de pediatria médica do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Pneumologia

Presidente — Dr. Pedro Soares Branco Tavares da Costa, assis-
tente hospitalar de pneumologia do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Gomes Cardoso, chefe de serviço de
pneumologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr.a Maria Isabel dos Anjos Pereira Rodrigues Mateus,
assistente hospitalar de pneumologia do Hospital Distrital
da Figueira da Foz.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Filipe Cancela Torres, assistente graduado de
pneumologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr.a Maria de Fátima Rodrigues Andrade Caetano, assis-
tente hospitalar de pneumologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Psiquiatria

Presidente — Dr. João Paulo Coelho da Silva Albuquerque, assis-
tente hospitalar de psiquiatria do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel António Fernandes Sardinha, chefe de serviço
de psiquiatria do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Dr. Érico da Silva Alves, chefe de serviço de psiquiatria
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr. José António Palma Góis, assistente hospitalar de psi-
quiatria do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. Carlos Augusto Costa Malheiro, assistente hospitalar
de psiquiatria do Hospital do Espírito Santo — Évora.

14 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

11 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Luís Pinheiro Ribeiro.

Hospital do Litoral Alentejano

Aviso n.o 9437/2005 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Hospital do Litoral Alentejano
em 6 de Outubro, após confirmado o cabimento orçamental pela

DGO, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 18 de Maio de 2002,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
de provimento para preenchimento de um lugar de assistente de uro-
logia do mapa de pessoal do Hospital do Litoral Alentejano, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 116, de 20 de Junho de 2005:

Rui Dinis Correia Bento Breu — 16 valores.

O candidato dispõe de 10 dias úteis após a publicação da presente
lista para recorrer, com efeito suspensivo, devendo o eventual recurso
ser apresentado no Hospital do Litoral Alentejano.

12 de Outubro de 0205. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Duarte.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1426/2005. — Em 19 de Julho de 2005, a socie-
dade Laboratório B. A. Farma, L.da, titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Oraminax, 250 mg, Pó
para Suspensão Oral, procedeu à recolha do lote U2650, com validade
até Agosto de 2007, na sequência de ter sido detectado que a etiqueta
codificadora existente na embalagem do medicamento Oraminax,
250 mg, Pó para Suspensão Oral, lote U2650, correspondia ao medi-
camento Oraminax, 500 mg, Pó para Suspensão Oral.

Em 19 de Agosto de 2005, a sociedade Laboratório B. A. Farma,
L.da, apresentou no INFARMED o relatório final de recolha do
lote U2650.

Em 19 de Agosto de 2005, a sociedade Laboratório B. A.
Farma, L.da, solicita autorização para a reintrodução no mercado de
123 embalagens em conformidade com a legislação em vigor aplicável
conforme verificação a 100 %.

Em face do exposto, mediante solicitação da sociedade Laboratório
B. A., Farma, L.da, o conselho de administração do INFARMED,
ao abrigo do artigo 10.o, n.o 1, alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99,
de 18 de Novembro, delibera autorizar a reintrodução no circuito
normal de comercialização do lote U2650, do medicamento Oraminax,
250 mg, Pó para Suspensão Oral, cujo titular de AIM é a sociedade
Laboratório B. A. Farma, L.da

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Laboratório
B. A. Farma, L.da

13 de Outubro de 2005. — O Conselho de Administração: Vasco
A. J. Maria, presidente — Hélder Mota Filipe, vice-presidente — Luísa
Carvalho, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 22 485/2005 (2.a série). — Nos termos do ar-
tigo 38.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, diploma que
define a estrutura orgânica responsável pela gestão, acompanhamento,
avaliação e controlo da execução do 3.o Quadro Comunitário de Apoio
(QCA III), o acompanhamento da execução de cada uma das inter-
venções operacionais incumbe a uma comissão de acompanhamento,
criada nos termos e para os efeitos do Regulamento (CE) n.o 1260/99,
do Conselho, de 21 de Junho.

A composição da comissão de acompanhamento das intervenções
operacionais do QCA III encontra-se definida no n.o 1 do artigo 39.o
do mencionado Decreto-Lei n.o 54-A/2000, prevendo-se no n.o 2 do
mesmo artigo, para as intervenções sectoriais, designadamente, a pos-
sibilidade de, por despacho do ministro responsável pela intervenção
operacional em causa, serem nomeados outros elementos represen-
tantes dos ministérios envolvidos, oriundos das instituições vocacio-
nadas para apoiarem tecnicamente a formulação e o acompanhamento
das políticas públicas relevantes.

Nesse âmbito, foi oportunamente emitido o despacho
n.o 18 660/2000 (2.a série), de 29 de Agosto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 213, de 14 de Setembro de 2000.

Face às alterações entretanto verificadas na estrutura interna da
intervenção operacional, importa proceder aos necessários reajusta-
mentos quer na composição da Unidade de Gestão quer ao nível
da composição da comissão de acompanhamento da Intervenção Ope-
racional da Educação.
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Nestes termos e ao abrigo do disposto das alíneas c) e d) do n.o 2
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, determino
que:

1 — Passem a integrar a comissão de acompanhamento da Inter-
venção Operacional da Educação, para além dos membros da Unidade
de Gestão:

a) Um representante do Conselho Nacional da Educação,
nomeado sob proposta do referido Conselho;

b) Um representante do Ministério da Economia e da Inovação;
c) Um representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e

Ensino Superior;
d) Um representante do Ministério do Trabalho e da Solida-

riedade Social, nomeados sob proposta do respectivo membro
do Governo;

e) Os presidentes das comissões de coordenação e desenvol-
vimento regional;

f) Um representante da Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

2 — É revogado o despacho n.o 18 660/2000 (2.a série), de 14 de
Setembro.

3 — O presente despacho produz os seus efeitos desde 9 de Maio
de 2005.

3 de Outubro de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 22 486/2005 (2.a série). — O gestor da intervenção
operacional da educação (IOE) é apoiado por uma unidade de gestão
à qual compete, nomeadamente, dar parecer sobre as propostas de
decisão relativas a candidaturas de projectos de financiamento e sobre
os projectos de relatório de execução elaborados pelo gestor.

A composição actual da unidade de gestão daquela intervenção
operacional foi fixada pelo despacho n.o 150/2004 (2.a série), de 18
de Março, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

Tendo sido alterada a estrutura organizacional interna da IOE,
através das Resoluções do Conselho de Ministros n.os 22/2005, de
5 de Maio, e 27/2005, de 3 de Junho, afigura-se oportuno e conveniente
proceder à alteração da composição da respectiva unidade de gestão.

Assim, e considerando o disposto nos artigos 25.o e 31.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, determino o seguinte:

1 — A unidade de gestão tem a seguinte composição:

a) O gestor, que presidirá;
b) O coordenador da componente sectorial «Formação inicial

de jovens»;
c) O coordenador da componente sectorial «Formação de adultos»;
d) O director do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério

da Educação (GGF);
e) O director do Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema

Educativo (GIASE);
f) O director-geral da Inovação e Desenvolvimento Curricular

(DGIDC);
g) O director-geral da Formação Vocacional (DGFV);
h) Os coordenadores das medidas da administração central

regionalmente desconcentradas para a educação, integrados
nas intervenções operacionais regionais;

i) Um representante de cada um dos organismos nacionais res-
ponsáveis pela gestão global do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional (FEDER) e do Fundo Social Europeu
(FSE), na qualidade de observadores;

j) Outros representantes dos serviços e organismos centrais do
Ministério da Educação e do Ministério da Ciência e do
Ensino Superior com responsabilidade na definição das polí-
ticas educativas, quando estiver agendada matéria relativa e
relevante no seu domínio de atribuições.

2 — O presidente da unidade de gestão será substituído, nos seus
impedimentos, por um dos coordenadores de componente sectorial.

3 — Quando os membros da unidade de gestão referidos nas alí-
neas d) a j) do n.o 1 sejam convocados e não possam comparecer
deverão comunicar esse facto ao presidente da unidade de gestão,
designando em simultâneo o seu substituto.

4 — A unidade de gestão funcionará em plenário e as decisões
são tomadas por maioria dos votos expressos, cabendo ao presidente
voto de qualidade.

5 — Para além das competências estabelecidas no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, cabe à unidade de gestão
pronunciar-se sobre questões que lhe sejam submetidas pelo gestor.

6 — É revogado o despacho n.o 150/2004 (2.a série), de 18 de Março.
7 — O presente despacho produz os seus efeitos desde 9 de Maio

de 2005.

3 de Outubro de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas do Ensino Básico
e Jardins-de-Infância de Castro Verde

Aviso n.o 9438/2005 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada a lista de antiguida do pessoal docente
deste Agrupamento no placard da sala de professores desta Escola.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

14 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cidália Pereira da Silva Pina Santos Gil.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Jorge Lencastre

Aviso n.o 9439/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada no placard da sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

12 de Outubro de 2005. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária D. Manuel I

Aviso n.o 9440/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

17 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel de Sousa Teles Covas Lima.

Escola Secundária de Diogo de Gouveia

Aviso n.o 9441/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabeleciemnto
de ensino referente a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

17 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Maria Cavaco Teixeira.

Escola E. B. 2, 3/S Dr. Isidoro de Sousa

Aviso n.o 9442/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada da 31 de Agosto de 2005.


